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Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r . 

sentença proferida às fls . 157/159, que “INDEFIRO A INICIAL e JULGO 

EXTINTO o processo, sem resolução de mérito,  nos termos dos arts.  330, 

III  e 485, incisos V e VI, do Código de Processo Civil .”.   

Após a interposição do recurso de apelação, com pedido 

de concessão da gratuidade da justiça, sobreveio a decisão de fl .291 para 

que a apelante pudesse comprovar a hipossuficiência econômica.

Indeferido o pedido de gratuidade, foi  concedido o 

prazo de 5 dias para o recolhimento do preparo,  sob pena de deserção (fls.  

296).  

É o relatório.

O presente recurso não deve ser conhecido.
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Com efeito,  o apelante deixou transcorrer in albis  o 

prazo para recolhimento das custas de preparo recursal .

E, nesse sentido, forçoso reconhecer que o recurso de 

apelação carece de pressuposto de admissibil idade, impondo o seu não 

conhecimento. 

O art . 1.007, “caput”, do Código de Processo Civil , 

dispõe que “no ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 

quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção”.  

É certo que o recolhimento das custas de preparo 

configura pressuposto extrínseco de admissibil idade recursal,  cuja fal ta 

determina a pena de deserção ,  de modo a impedir o conhecimento do 

recurso.  

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO  do recurso interposto 

pela parte autora,  por ausência de pressuposto de admissibil idade, 

prejudicado o exame de mérito. 

São Paulo, 6 de maio de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator
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